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Aviso n.º 2703/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula A. A. Carvalho, juíza de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 360/02.9PJLSB, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Maria José Gomes Alexandre Hoffmann, filha de
António Alexandre Ribeiro e de Maria José Gomes Alexandre, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Dezembro de 1962, casa-
do, titular da identificação fiscal n.º 136860524 e do bilhete de iden-
tidade n.º 6041314, com domicílio na Rua Ricardo Jorge, 8, 1.º, São
João de Brito, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 26 de Março de 2002, por despacho de 6 de
Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

6 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso n.º 2704/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 59/01.3PALSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Otelindo Vieira Santos, filho de Lázaro Vieira Lopes e
de Maria José dos Santos, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 13 de Outubro de 1999, titular do bilhete
de identidade estrangeiro n.º 44777, com domicílio na Residencial
Afonso III, 61, Quarto 121, Avenida Almirante Reis, 1100 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de quan-
tidades diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelos arti-
gos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, praticado em 8 de Março de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 6 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

7 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 2705/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 167/05.1ILSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Fernando Fernandes, filho de Guilherme Fernandes e de
Maria Luzinete Fernandes, natural de Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 11 de Agosto de 1965, divorciado, titular da iden-
tificação fiscal n.º 246571640 e do passaporte n.º Cm 020166, com
domicílio na Rua Padre Sena de Freitas, 4, 2.º, frente, 1000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 9 de Julho de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Junho de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

7 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 2706/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1296/04.4SILSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Faruk Mussagy Abibo, filho de Mussagy Abibo e de Jubeda
Abdul Karim, de nacionalidade moçambicana, nascido em 16 de Se-
tembro de 1955, casado, com domicílio na Rua Cândida A. Maga-
lhães, lote 6, 2.º-D, Bairro Codivel, 2675 Odivelas, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 14 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 6 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso n.º 2707/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 70/02.7PCMTS, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Luiz Claro, filho de José Luiz Costa Claro e de
Mervian Van Koetsveld Claro, natural de África do Sul, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 21 de Janeiro de 1977, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 13689599, com domicílio na 131 St.
Setevens, Great, D. Jervis Place, Dublin, República da Irlanda, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 4 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 8 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 2708/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 678/03.3PZLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Luís Jorge Moreno Ribeiro, filho de Luís Tavares Ribeiro
e de Margarida Moreno, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 5 de Julho de 1976, solteiro, titular da identifi-
cação fiscal n.º 237241390, da autorização de residência n.º 01186404
e do passaporte n.º 1066955, com domicílio na Rua Filinto Elísio, 3,
2.º-D, 1300 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 20 de
Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto


